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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 60 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.025867/2025-80
Santo André-SP, 09 de outubro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo às manifestações e comunicações
de supostas irregularidades, recebidas e cadastradas na unidade correcional sob os seguintes
protocolos: Ofício Nº: 23006.025789/2025-13. Documento Nº 32/2025 (23006.025730/2025-
25). Documento Nº 33/2025 (23006.025802/2025-34). Manifestação(denúncia) Nº
23546.111404/2025-22. Ofício Nº: 23006.025725/2025-12.  

Números de análises no sistema ePAD: Id nº 101587. Id nº 101603. Id nº 101676.

Processo eletrônico correcional nº 99946004256202540.

Objeto: Supostas irregularidades e infrações constantes do e-mail institucional remetido por
agente público, datado de 7 de outubro de 2025, às 10:19. 

Vistos e examinados os documentos das denúncias e comunicações de supostas
irregularidades encaminhadas e, após o exame inicial das demandas correcionais,
considerando que:

A) Há competência dessa unidade de apuração, para, nos termos do artigo 2º da Resolução
Consuni nº 239/2024, instaurar procedimentos correcionais investigativos e tratar das
hipotéticas infrações disciplinares reportadas:
"Art. 2º A Corregedoria-Setorial da UFABC está vinculada à autoridade máxima da UFABC, e, por
intermédio de seu corregedor-titular, exercerá, com exclusividade, a competência privativa para
realizar a manifestação final quanto ao juízo de admissibilidade correcional, no âmbito da UFABC,
podendo se valer da instauração e condução de procedimentos correcionais investigativos para
realizar a apuração de infrações disciplinares e possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica
contra a UFABC."  

B)Conforme a Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigos 40 a 41:

"Da Investigação Preliminar Sumária
Art. 40. A Investigação Preliminar Sumária - IPS constitui procedimento investigativo de caráter preparatório no
âmbito correcional, não contraditório e não punitivo, de acesso restrito, que objetiva a coleta de elementos de
informação para a análise acerca da existência dos elementos de autoria e materialidade relevantes para a
instauração de processo correcional.
Parágrafo único. No âmbito da IPS podem ser apurados atos lesivos cometidos por pessoa jurídica contra a
Administração Pública e falta disciplinar praticada por servidor ou empregado público federal.
Art. 41. A IPS será instaurada de ofício ou com base em representação ou denúncia recebida pelo titular da
unidade setorial de correição, inclusive denúncia anônima, podendo a instauração ser objeto de delegação."
 
C) Nos procedimentos investigativos, é franqueado à unidade correcional poder realizar ações
administrativas e atos administrativos necessários para a instrução das demandas
correcionais. Nesse sentido, assim orienta a publicação técnica seguinte, de autoria da
Corregedoria-Geral da União (CRG/CGU):
"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos investigativos em tela, podem ser
citados: solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante, consulta a sistemas
informatizados, análise da legislação pertinente, análise da documentação relativa ao caso, consulta de
informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou entidades e, caso seja indispensável, até mesmo a
solicitação de manifestação do próprio denunciado ou representado." (Excerto textual consultado da obra
técnica seguinte: Manual de Processo Administrativo Disciplinar, CGU, edição de 2022, página 50)
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D) Conforme a Súmula nº 611 do Superior Tribunal de Justiça,  a Administração pode realizar
investigação ou sindicância, como etapas preliminares que antecedem o processo disciplinar:
Súmula nº 611 do STJ:

"Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou sindicância, é permitida a
instauração de processo administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em face do poder-
dever de autotutela imposto à Administração."
 
E) O contexto fático reportado justifica a instauração de investigação preliminar sumária,
podendo, se for o caso, serem adotadas as providências administrativas acauteladoras pela
Administração, nos termos do artigo 45 da Lei nº 9784/1999, caso for detectado risco
iminente e o servidor continuar a repetir condutas potencialmente inconformes com as
normas de usos do e-mail institucional que, sendo para uso profissional, no ensino, pesquisa,
extensão e gestão, pode vir a ensejar a apuração de responsabilidade funcional, quando
infringidos os termos de uso previstos na legislação regente.
 
F) Em vista do exposto, considerando que há indícios de infrações às normas disciplinares que
justificam a instauração de uma investigação preliminar para a apuração inicial das denúncias
e comunicações de supostas irregularidades, e, com fundamento no artigo 2º da Resolução
Consuni nº 239/2024, combinado com os artigos 40 a 41 da Portaria Normativa CGU nº 27,
de 11 de outubro de 2022,  DECIDO  pela instauração e autuação de procedimento
investigativo, na espécie:  Investigação Preliminar Sumária - IPS, para tratar das demandas
correcionais seguintes:  Ofício Nº: 23006.025789/2025-13. Documento Nº 32/2025
(23006.025730/2025-25). Documento Nº 33/2025 (23006.025802/2025-34).
Manifestação(denúncia) Nº 23546.111404/2025-22. Ofício Nº: 23006.025725/2025-12. 

G) A investigação terá o prazo de até 180 dias para a realização dos trabalhos, podendo ser
solicitado o apoio de servidores de outras unidades administrativas e acadêmicas para fins de
auxiliar na instrução do feito processual, a ser realizada pela unidade correcional. No término
da investigação, retornem os autos para o juízo de admissibilidade correcional de
manifestação final.
 

(Assinado digitalmente em 09/10/2025 16:12 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp
informando seu número: 60, ano: 2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão:

09/10/2025 e o código de verificação: 96bef99ea9
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